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32, da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000.

Parágrafo único. Os recursos da operação de crédito e da contrapartida serão consignados no
orçamento ou em créditos adicionais relativos ao Poder Executivo.

Art. 4º Os orçamentos ou créditos adicionais deverão consignar as dotações necessárias às
amortizações e aos pagamentos dos encargos relativos à operação a que se refere esta Lei, durante
o prazo que vier a ser estabelecido no contrato de empréstimo correspondente.

Art. 5º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir créditos adicionais destinados a fazer face
aos pagamentos de obrigações decorrentes da operação de crédito ora autorizada.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DE KARNAK, em Teresina (PI), 09 de julho de 2026.

(assinado eletronicamente)

RAFAEL TAJRA FONTELES

Governador do Estado do Piauí

(assinado eletronicamente)

IVANOVICK FEITOSA DIAS PINHEIRO

Secretário de Governo

SEI nº 0025214504

(Transcrição da nota LEIS de Nº 22092, datada de 13 de julho de 2026.)

LEI Nº 9.064, DE 10 DE JULHO DE 2026

Prorroga a vigência do Eixo "Primeira Oportunidade" do Programa de
Oportunidades de Trabalho para Jovens – "OPORTUNIDADE JOVEM",
instituído pela Lei nº 8.545, de 17 de dezembro de 2024.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ, Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica prorrogada, até 31 de dezembro de 2026, a vigência do Eixo "Primeira Oportunidade" do
Programa de Oportunidades de Trabalho para Jovens – "OPORTUNIDADE JOVEM", de que trata o
art. 9º da Lei nº 8.545, de 17 de dezembro de 2024.

Art. 2º Permanecem inalterados os critérios de concessão e a base de cálculo do apoio financeiro
estabelecidos no art. 2º, § 1º, da Lei nº 8.545, de 17 de dezembro de 2024, mantendo-se a
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correspondência a 50% (cinquenta por cento) do valor do salário-mínimo vigente.

Art. 3º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta das dotações orçamentárias
próprias, as quais poderão ser suplementadas, se necessário.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DE KARNAK, em Teresina (PI), 10 de julho de 2026.

(assinado eletronicamente)

RAFAEL TAJRA FONTELES

Governador do Estado do Piauí

(assinado eletronicamente)

IVANOVICK FEITOSA DIAS PINHEIRO

Secretário de Governo

SEI nº 0025248214

(Transcrição da nota LEIS de Nº 22098, datada de 13 de julho de 2026.)

LEI Nº 9.063, DE 10 DE JULHO DE 2026

Autoriza o Poder Executivo Estadual a proceder a cessão de uso de
imóvel pertencente ao patrimônio público estadual para a Associação
de Capacitação de Jovens – ACAJ, na forma e pelo prazo que
especifica.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ, Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo Estadual autorizado a proceder a cessão de uso, a título gratuito, para
a Associação de Capacitação de Jovens – ACAJ, inscrita no CNPJ sob nº 05.066.947/0001-19,
de imóvel pertencente ao patrimônio público estadual situado na Avenida João Clímaco D’Almeida,
nº 10, CEP 64845-000, bairro Centro, em Marcos Parente/PI, com memorial descritivo constante no
Anexo Único desta Lei.

Parágrafo único. A Cessão de Uso de Imóvel descrito no caput deste artigo terá prazo de duração de
10 (dez) anos, a contar da assinatura do termo de cessão de uso.

Art. 2º O bem imóvel objeto de cessão de uso especificado nesta Lei será destinado à instalação e
funcionamento da Associação de Capacitação de Jovens – ACAJ, para instalação da sua sede e
execução de atividades culturais destinadas a jovens e adolescentes em situação de vulnerabilidade


